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A independência do membro de órgão social para o exercício de 
determinados cargos sociais corresponde a uma imposição recente do 
nosso sistema jurídico ‑societário e vem completar os requisitos que 
desde o final da década de sessenta1 (do século XX) são exigidos para 
o desempenho de funções de controlo (interno) societário.
* Em Memória de Paulo Melero Sendin, meu Mestre e Amigo, com quem conheci 
e aprendi a compreender e a gostar do Direito Comercial.
O presente texto foi publicado no Livro do I Congresso de Direito das Sociedades 
em Revista (realizado no Hotel Altis, em Lisboa, com referência à intervenção efectuada 
no painel sobre “Problemas do Governo das Sociedades II”, no dia 8 de Outubro de 
2010, sob o título, mais amplo, de «Aspectos críticos do regime da independência e da 
inexistência de incompatibilidades para o desempenho de cargos sociais»), Almedina, 
Coimbra, 2012 (pp. 259‑295). 
** Doutor em Direito. Professor da Faculdade de Direito da Universidade Católica 
Portuguesa.
1 Referimo ‑nos ao regime aprovado pelo Decreto ‑Lei n.º 49 381, de 15 de Novembro 
de 1969, que representou a primeira intervenção legislativa de fundo sobre a matéria da 
fiscalização societária, e que sucedeu a tentativas goradas. Nesse sentido, vd., por todos, 
antónio MEnEzEs cordEiro, Manual de Direito das Sociedades, I – Das Sociedades em 
Geral, 2.ª ed., cit., 2007, pp. 132 ‑136. 
Sobre a fiscalização da sociedade anónima no domínio do DL 49 381, de 15 de 
Novembro de 1969, vd. assis tavarEs, As sociedades anónimas, 3.ª ed., Livraria Clássica 
Editora, Lisboa, s/d (mas prefácio de 1982), pp. 219 ‑224, reproduzindo esse diploma 
a pp. 318 ‑338. 
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Com a crescente complexidade da fiscalização societária, a lei 
veio a limitar o acesso de certas pessoas ao conselho fiscal2, criando 
uma lista de incompatibilidades que, verificando ‑se, as impediriam de 
assumir o cargo.
A aprovação e entrada em vigor do Código das Sociedades 
Comerciais3, em 1986, veio fixar os impedimentos à participação no 
órgão de fiscalização. Este sofreria, na década de noventa, uma des‑
valorização – com a generalização da figura do fiscal único4 – e só no 
presente século, com a reforma societária e a reformulação dos modelos 
de governação das sociedades anónimas conheceria uma adequada e 
necessária revitalização.
Com efeito, e como veremos adiante, a reforma introduziu na nossa 
ordem jurídica um novo conceito de Direito societário – o de membro 
independente de órgão social –, a que se seguiria a sua adopção no quadro 
das regras de governação societária, com a natureza de soft law5. Neste 
âmbito, a independência estendeu ‑se também aos membros do órgão de 
administração, como também veremos neste estudo.
Actualmente, regista ‑se, por efeito das novas exigências em matéria 
de governação societária, uma manifesta clivagem entre a disciplina das 
sociedades por quotas e as regras aplicáveis às sociedades anónimas. E, 
mesmo entre estas, verifica ‑se existirem diferenças assinaláveis consoante 
a estrutura e a dimensão da sociedade.
Iremos concentrar a nossa atenção nas sociedades anónimas, disse‑
cando e confrontando os regimes da independência e de (inexistência de) 
incompatibilidades e cruzando as exigências do Direito positivo (dotado 
de coactividade) e das normas que integram a soft law.
2 Recorda ‑se que, nesta época, no Direito português só existia uma estrutura de 
administração e de fiscalização da sociedade anónima.
3 A que se reportam todas as disposições legais que não forem especialmente refe‑
renciadas neste texto, salvo quando for evidente referirem ‑se a um diferente diploma 
legal.
4 Sobre este fenómeno, no nosso País, cf. as nossas lições, Direito das Sociedades 
Comerciais, 4.ª ed., Almedina, Coimbra, 2010, em especial pp. 556 ‑557, em especial 
nota 764 (5.º ed., 2012, pp. 484‑485, nota 690).
5 Por soft law entendemos o conjunto de regras que, constituindo modelos de adopção 
aconselhada, não são impostos aos agentes económicos a que se destinam, ficando a 
respectiva observância ao seu critério. A soft law concretiza ‑se, assim, na auto ‑regulação 
das entidades a que as regras se destinam.
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1. O membro independente de órgãos sociais
1.1. A independência: um novo conceito de Direito Societário
Como é do domínio geral, estamos perante um novo conceito de 
Direito Societário. Contudo, antes de o abordarmos, vejamos como sur‑
giu, tendo em conta que esta nova qualidade (“a independência”) revela 
um contra ‑senso do sistema.
Com efeito, os titulares dos órgãos sociais são designados consensu‑
almente (senão por unanimidade, pelo menos por maioria) pelos sócios, 
sendo normalmente pessoas com as quais estes têm afinidades e se iden‑
tificam, em quem confiam e com quem, pelo menos os maioritários, se 
relacionam estreitamente.
Aliás, convém não esquecer que, classicamente – isto é, nos primeiros 
tempos de desenvolvimento dos tipos societários (que estendemos até ao 
século XX) –, os cargos sociais tinham de ser todos (obrigatoriamente) 
ocupados por sócios, correspondendo à ideia de que estes exerciam a 
actividade económica da sociedade através das funções que nela desem‑
penhavam.
A crescente complexidade do mundo dos negócios e da gestão das 
empresas e os conhecimentos técnicos e especializados que era neces‑
sário ter para assegurar, com relativo êxito, a respectiva direcção viriam 
a revelar ‑se incompatíveis com tais exigências (de que só os sócios 
pudessem aceder aos órgãos sociais), assistindo ‑se, gradualmente, à 
dissociação entre o risco do capital e a direcção efectiva das grandes 
sociedades comerciais (ditas “de capitais”). Paralelamente, para se 
garantir a correcção da gestão societária e a sua adequação aos prin‑
cípios e regras de natureza económico ‑financeira viria a impor ‑se que, 
no controlo das grandes sociedades de capitais, participassem técnicos 
independentes e especializados: os revisores oficiais de contas, dotados 
de sólida formação económico ‑financeira e de especiais conhecimentos 
de contabilidade, os quais passaram a integrar os órgãos de fiscalização 
das maiores sociedades.
Foi por esta altura (final da década de sessenta), no que respeitava ao 
desempenho de determinados cargos sociais, nomeadamente de membro 
do conselho fiscal, que a lei estabeleceu uma lista de incompatibilidades, 
procurando assegurar que o desempenho de funções, no órgão de fis‑
calização, se efectuasse com isenção, profissionalismo e objectividade.
Decorridas quatro décadas, com o reconhecimento de que os interesses 
da sociedade já não se confinam aos respectivos sócios (accionistas) e 
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trabalhadores, mas se alargam a todos os que gravitam em sua volta, como 
os clientes, fornecedores e credores – e, relativamente, a certos riscos, 
como o ambiental, os cidadãos em geral –, o legislador ampliou a lista 
de incompatibilidades – que havia inicialmente fixado no Decreto ‑Lei 
n.º 49381, de 15 de Novembro de 1969 (cfr. art. 2.º) e desenvolvido na 
redacção originária do Código das Sociedades Comerciais [cfr. art. 414.º 
(actual art. 414.º ‑A, com modificações)] – e, ao mesmo tempo que a 
aumentava, exigia em acréscimo que, nas grandes sociedades anónimas e 
nas sociedades cotadas, certas funções passassem obrigatoriamente a ser 
desempenhadas por pessoas independentes dos interesses estabelecidos 
e da influência accionista que reputava de significativa. Surgia, assim – 
com a reforma societária de 2006 –, a figura do membro independente 
de órgão social, complementarmente com o regime (da inexistência) das 
incompatibilidades já existente e ao qual os membros do órgão de fisca‑
lização (já) se encontravam sujeitos. Vejamos, primeiro, o significado e 
alcance do novo conceito, que se aplica a diversos membros dos órgãos 
sociais que, para desempenharem funções em certas sociedades anónimas 
(as cotadas e as grandes) e nalguns dos seus órgãos (mesa da assembleia 
geral e órgão de fiscalização), devem ser independentes.
O Código das Sociedades Comerciais exige desde 2006 que, nas 
grandes sociedades anónimas (e nas cotadas), determinados cargos sociais 
sejam desempenhados por pessoas independentes. É o que acontece 
relativamente a certos membros do conselho fiscal (cfr. art. 414.º, n.os 4 
e 5) ou do conselho geral e de supervisão (cfr. art. 414.º, n.os 4 e 5 ex vi
art. 434.º, n.º 3), a um ou alguns dos administradores que integram a 
comissão de auditoria (cfr. arts. 423.º ‑b, n.os 4 e 5, e 414.º, n.º 5), quando 
o modelo de governação adoptado for o anglo ‑saxónico6, ou aos membros 
da mesa da assembleia geral, em qualquer dos modelos de governação 
(cfr. arts. 374.º ‑A e 414.º, n.º 5)7.
Ao formular esta nova exigência, a lei procura assegurar que, no 
exercício dessas funções, os titulares dos órgãos sociais não estejam 
6 Retomamos nesta passagem, sem alterações, o nosso Direito das Sociedades Comerciais, 
4.ª ed., Almedina, Coimbra, 2010, em especial pp. 585 ‑586 (5.ª ed., 2012, pp. 511‑512).
7 Sob a epígrafe «Independência dos membros da mesa da assembleia geral», o número 
1 do artigo 374.º ‑A exige que os membros da mesa das sociedades emitentes de valores 
mobiliários admitidos à negociação em mercado regulamentado e das grandes sociedades 
anónimas cumpram, «com as necessárias adaptações, os requisitos de independência 
do n.º 5 do artigo 414.º», aplicando ‑se ‑lhes também «o regime das incompatibilidades 
previsto no n.º 1 do artigo 414.º ‑A».
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sujeitos à influência de accionistas de referência ou de outros membros 
desses órgãos, atendendo exclusivamente ao interesse social e actuando 
de forma autónoma, imparcial, isenta e objectiva.
1.2. Critério legal
Vejamos então o que é um independente para efeitos de qualificação 
como titular de alguns órgãos sociais.
A lei estabelece no artigo 414.º, n.º 5 o conceito e critério de mem‑
bro independente que, tendo sido criado a propósito dos membros do 
conselho fiscal, é também aplicável, por expressa remissão, aos membros 
independentes dos demais órgãos de fiscalização – conselho geral e de 
supervisão (cfr. art. 434.º, n.º 3) e comissão de auditoria (cfr. art. 423.º ‑b, 
n.º 4) – e da mesa da assembleia geral (cfr. art. 374.º ‑A, n.º 1) sempre 
que a lei exigir que os mesmos reúnam esse requisito.
Nos termos do referido número 5, é «independente a pessoa que não 
esteja associada a qualquer grupo de interesses específicos na sociedade, 
nem se encontre em alguma circunstância susceptível de afectar a sua 
isenção de análise ou de decisão». 
Em seguida, o mesmo preceito exemplifica, em duas alíneas, situações 
em que se entende existir associação a interesses específicos ou em que 
a isenção do presidente da mesa (ou de qualquer dos seus membros) 
pode ser questionada. Nos termos dessas alíneas, não é independente 
quem for titular de acções correspondentes a, pelo menos, 2% do capital 
social, ou actuar em nome ou por conta de accionistas com, pelo menos, 
essa participação (cfr. alínea a)). Em qualquer destas circunstâncias 
presume ‑se existir uma ligação a interesses significativos na sociedade, 
que prejudica uma actuação isenta. Assim, quem detiver uma participação 
de 2% na sociedade – o que corresponde, hoje, numa sociedade cotada a 
uma participação qualificada (cfr. art. 16.º do CVM)8 – ou, por alguma 
forma representar um accionista nessas condições não reúne a aptidão 
para ser designado para um órgão social como independente.
Também deixa de reunir condições de isenção para desempenhar 
certos cargos sociais quem exercer funções em três ou mais mandatos, 
8 A lei refere ‑se a «participação qualificada igual ou superior a 2%», quando o 
Código das Sociedades Comerciais até à Reforma de 2006 nunca se havia referido a 
esse conceito, nem tão pouco reportando exigências de informação, comunicação ou 
simples conduta a um limite percentual tão reduzido e claramente inspirado no art. 16.º 
do Código dos Valores Mobiliários.
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sucessivos ou interpolados (cfr. alínea b)), em qualquer órgão societário, 
ainda que não se trate daquele para o qual pretenderia qualificar ‑se como 
independente. A lei, aparentemente, não isola o desempenho de mandatos 
num mesmo órgão social do exercício em diferentes órgãos. Cremos que 
a ratio do preceito não permite a distinção. A ideia subjacente é, neste 
caso, a de que a convivência prolongada com os demais membros dos 
órgãos sociais e os accionistas retira isenção em termos de capacidade 
de análise e imparcialidade ao membro do órgão social em causa. É 
como se a respectiva designação para um quarto mandato significasse 
necessariamente que para ser reconduzido teria de ser alinhada com os 
principais accionistas. 
O requisito da independência só se suscita na reeleição para o quarto 
mandato, porque a eleição para um terceiro mandato corresponde à segunda 
reeleição e a lei considera que perde a capacidade crítica a pessoa que «for 
reeleita por mais de dois mandatos». Por isso, mesmo que o legislador 
tivesse dito «a pessoa eleita para mais de dois mandatos» – como quis 
e nos parece que teria sido mais correcto –, só com a designação para 
um terceiro mandato o membro do órgão social perde a independência, 
pelo que a falta desta só se repercute na eleição para o quarto mandato9.
A disposição legal em apreço – o artigo 414.º, n.º 5 –, aplicada, por 
exemplo, aos membros da mesa da assembleia geral, nomeadamente de 
sociedades anónimas cotadas, significa que a lei pretende agora que os 
accionistas designem para a mesa da assembleia geral pessoas que não 
tenham ligações, nem compromissos, com quaisquer grupos de interesses 
sociais, nem participem, directa ou indirectamente, numa percentagem 
de capital de, pelo menos, 2%, de modo que possam desempenhar as 
suas funções de forma isenta e imparcial, sem constrangimentos de 
qualquer espécie. A lei considera também, na mesma regra, que a pessoa 
que exercer funções no decurso de três ou mais mandatos em qualquer 
órgão social já não reúne condições para ser considerado independente. 
Na base desta limitação está muito provavelmente a ideia de que, pelo 
convívio durante três mandatos, se gera entre os accionistas, os membros 
não independentes e os independentes uma relação de familiaridade que 
compromete a imparcialidade (e isenção) dos últimos.
9 Admitimos que conviria também, aqui, rectificar a redacção do preceito legal, de 
modo a evitar concluir ‑se que apenas estaria em causa a eleição para o quinto mandato, 
visto que, em rigor, a reeleição por dois mandatos equivaleria ao desempenho em três 
mandatos, pelo que a reeleição «por mais de dois mandatos» conduziria ao quarto 
mandato e só então o designado perderia a independência, para futuros desempenhos. 
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A este propósito, saliente ‑se que fazia mais sentido que a lei tomasse 
como referência um determinado número mínimo de exercícios sociais, e 
não se limitasse a fazer uma referência aos mandatos, independentemente 
da respectiva duração, o que não deixa de retirar coerência ao critério. Na 
realidade, tanto perde a independência quem desempenhar três mandatos 
de um ano cada, num total de três exercícios sociais, como quem exercer 
funções durante três mandatos com duração máxima (de quatro anos), 
perfazendo doze anos como independente.
1.3. Regime específico
No que respeita ao regime legal a que os independentes estão sujeitos, 
refira ‑se que os candidatos a membros de órgão sociais que pretenderem 
revestir essa qualidade – para serem validamente designados – estão 
também sujeitos ao rigoroso regime de incompatibilidades estabelecido 
no artigo 414.º ‑A. Mas a longa lista das incompatibilidades não constitui 
um exclusivo dos membros independentes, sendo genericamente aplicável 
a todos os titulares dos órgãos de fiscalização das sociedades anónimas 
(membros do conselho fiscal, da comissão de auditoria e do conselho 
geral e de supervisão), ainda que não sejam independentes, visto que a 
lei não exige que todos os membros desses órgãos sejam independentes 
(cfr., por exemplo, o n.º 6 do art. 414.º). Por isso, a independência não se 
pode confundir com tais incompatibilidades, que visam também assegurar 
que aqueles que a estas estão sujeitos sejam impermeáveis a influências 
nefastas a um desempenho imparcial de funções; requer adicionalmente 
que a pessoa elegível não esteja ligada a interesses específicos (titula‑
ridade ou representação, directa ou indirecta, de participação de 2%) e 
esteja em condições de desempenhar funções com isenção de análise 
ou de decisão.
Em acréscimo à exigência de incompatibilidades, o regime de membro 
independente tem algumas particularidades que importa salientar, em 
matéria de estatuto e exercício do cargo, as quais visam, por um lado, 
assegurar ‑lhe a necessária autonomia no desempenho das suas funções 
e, por outro lado, subtraí ‑lo ao poder discricionário dos accionistas.
Assim, uma dos efeitos legais10 da independência projecta ‑se na remu‑
neração daquele que deve ter essa qualidade, a qual deve ser em quantia 
10 Referimos legais, porque se nos afigura que um dos efeitos lógicos da independência 
dos membros dos órgãos sociais que devem revestir essa qualidade é serem remunerados. 
De outra forma dificilmente se compreenderia que se disponibilizassem para desempenhar 
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fixa (cfr. art. 422.º ‑A, n.º 1 – para o qual também remete o n.º 3 do art. 
374.º ‑A – e art. 423.º ‑D), evitando ‑se, desse modo, uma relação directa 
entre os resultados da actividade societária e os proventos dos membros 
independentes; outro prende ‑se com a cessação de funções, estabelecendo 
a lei que tais titulares dos órgãos sociais só possam ser destituídos com 
justa causa (cfr. arts. 419.º, n.º 1, 423.º ‑E, n.º 1 e 374.º ‑A, n.º 2).
Impondo que, em certas sociedades, alguns candidatos a membros de 
órgãos sociais reúnam a qualidade de independentes, a lei algo parado‑
xalmente não comina sanção específica para a infracção das previsões 
que requerem a designação de independentes para o exercício de certas 
funções, pelo que caberá às autoridades de supervisão do desempenho 
de tais sociedades – nomea damente à CMVM, no mercado nacional, 
no que respeita às sociedades cotadas – apreciar a situação e agir em 
conformidade. 
Se a designação ocorrer por acordo dos accionistas em instrumento 
societário escrito, afigura ‑se ‑nos que a designação do membro do órgão 
social será nula, por ser feita com violação de regra imperativa (cfr. art. 
294.º do CC); se a infracção se verificar no plano de uma deliberação 
de eleição, inclinar ‑nos ‑emos para considerar estarmos perante uma 
deliberação nula, por ser formada contra um preceito imperativo que não 
admite derrogação nem por unanimidade dos accionistas.
A nulidade é, pois, a sanção adequada por ser, em geral, a aplicável 
à falta de legitimidade para a prática de actos jurídicos.
A lei é totalmente omissa sobre a possibilidade de o contrato de 
sociedade alargar o critério de independência e a listagem das incompa‑
tibilidades aplicáveis ao desempenho de cargos sociais, por um lado, e 
sobre a faculdade de os estatutos estender tais impedimentos a titulares 
do órgão de administração, que em regra não se encontram sujeitos a 
tais limitações.
A ampliação estatutária dos casos de incompatibilidade e dos requisitos 
de independência parece ser compatível com a autonomia privada que 
rege o Direito Societário, não repugnando que o contrato de sociedade 
estabeleça sanções específicas para a inobservância desses impedimentos.
Mas haverá nessa sede que discutir qual a possibilidade de variação 
dos requisitos e situações em apreço. Não se encontrando os membros 
dos órgãos de uma sociedade legalmente sujeitos a tais impedimentos, 
funções que podem acarretar responsabilidade. A falta de remuneração pode, assim, 
indiciar um interesse (oculto) na assunção e desempenho do cargo.
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importa debater se estes podem ser transpostos sem mais para o contrato 
de sociedade – por mera referência às disposições legais aplicáveis ou 
por repetição do conteúdo destas – e se é possível criar impedimentos 
que sejam mais ligeiros que os previstos na lei ou mais exigentes do que 
os que resultam desta.
Por sua vez, no que se refere às grandes sociedades anónimas e às 
cotadas – sujeitas às exigências da lei nesta matéria (cfr. art. 374.º ‑A, 
414.º, 423.º ‑b, n.os 4 e 5) – coloca ‑se a questão, legítima, aliás, de saber 
se tais requisitos são mínimos, podendo ser alargados, ou se o contrato de 
sociedade pode reduzir ou esbater as imposições da lei ou, pelo menos, 
intervir nos aspectos em que ela é omissa. Assim, reduzir a exigência 
da lei seria fazer variar, por exemplo, a participação na sociedade de 2% 
para 3%. Já fixar soluções nos casos em que a lei é omissa, corresponde‑
ria, por exemplo, a admitir que a independência se recupera decorridos 
que sejam x mandatos ou y exercícios (ou anos) sobre a data em que se 
perdeu. Sem prejuízo de estarmos perante questões a que procuraremos 
responder adiante, afigura ‑se que as normas do Código das Sociedades 
Comerciais revestem, nesta matéria, um conteúdo mínimo imperativo. 
Iremos apreciar em seguida algumas cláusulas estatutárias que aumen‑
tam os casos e situações de exigência de qualidades (pessoais) específicas 
para o desempenho de cargos sociais e ponderar a sua legitimidade. 
1.4. Projecção em cláusulas estatutárias
A aplicação do sistema de independência e de inexistência de incom‑
patibilidades nas diversas sociedades não carece de previsão estatutária 
específica, sendo suficiente que resulte da lei. Contudo, num domínio 
em que a autonomia privada revela um poder manifestamente excessivo, 
é preferível ponderar caso a caso.
Se reflectirmos sobre cláusulas estatutárias que possam representar 
um desenvolvimento e ampliação do regime legal nesta matéria, diríamos 
que são inúmeros os cenários e as possibilidades que se nos deparam e 
se colocam, importando proceder a uma correcta avaliação casuística do 
seu significado e alcance. Vamos procurar, nas que se seguem, enunciar 
aquelas que podem contribuir para a melhoria da governação das socie‑
dades que as adoptarem11. 
11 Procuraremos evitar enunciar regras estatutárias que se limitem a transcrever 
literalmente, ou com diferentes palavras e expressões, as normas legais aplicáveis.
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1.4.1. Aproveitamento e desenvolvimento do regime vigente 
São diversas as cláusulas que podem constituir mero aproveitamento 
ou desenvolvimento do regime legal introduzido, com obrigatoriedade, 
para as grandes sociedades anónimas e para aquelas que forem cotadas. 
Tais preceitos estatutários podem agrupar ‑se em diversas categorias.
1.4.1.1. Qualificação e critério
À cabeça das cláusulas relativas aos membros independentes temos 
aquela que exige que os membros da mesa tenham de ser independentes 
e que pode ser utilizada também facultativamente.
Cláusula Nona 
(Mesa da assembleia geral)
Um.  A mesa da assembleia geral será constituída por um presidente 
e por um secretário, podendo eventualmente ser eleito um vice‑
‑presidente.
Dois.  Os membros da mesa da assembleia geral devem ser independentes.
Mas o contrato de sociedade pode delimitar, eventualmente de forma 
negativa – que é sempre menos rigorosa –, o conceito de membro inde‑
pendente, ainda que se limite a esclarecer o critério constante da lei. 
Cláusula Vigésima Segunda 
(Conceito de membro de órgão social independente)
Um.  Não tem aptidão para desempenhar funções como membro inde‑
pendente de órgãos sociais quem tiver desempenhado, pelo menos, 
três mandatos seguidos ou interpolados em qualquer órgão social 
ou for, directa ou indirectamente, titular de, pelo menos, 2% do 
respectivo capital social com direito de voto.
Dois.  (…)
Outras cláusulas serão possíveis, nesta linha, contribuindo para tornar 
claro aos olhos dos accionistas e de terceiros que, naquela sociedade, 
alguns membros dos órgãos sociais têm de ser independentes.
1.4.1.2. Perda de independência (superveniente) no decurso do mandato
Se o membro do órgão social perde a independência por ter desem‑
penhado três mandatos, deixa de ser elegível como independente. Esta 
situação não suscita particulares questões, para além da (falta de) sanção 
que seja (ou fosse) eventualmente aplicável.
Questão diferente e interessante consiste em procurar saber o que acon‑
tece se a perda de independência ocorrer no decurso do mandato. Quais 
os efeitos que tal vicissitude acarreta e que actos devem ser praticados?
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Neste caso, cremos que o contrato de sociedade poderia dar resposta 
a esta questão, com uma cláusula com o seguinte teor:
Cláusula Vigésima Quarta 
(Perda de independência)
Um.  Em caso de perda de independência, no decurso do mandato, desig‑
nadamente por excesso de participação social ou na qualidade de 
representante de accionista que exceda os 2%, o membro do órgão 
social deverá informar o Secretário da sociedade ou, na falta deste, 
o Presidente do órgão de fiscalização e, subsequentemente, mas 
no prazo de trinta dias contado da data em que ocorreu o facto 
que o desqualificou como independente, apresentar a renúncia às 
funções que exerce.
Dois.  Em caso de dúvida sobre a eventual perda da qualidade de 
independente indispensável para o desempenho do cargo social, 
o respectivo titular poderá consultar o órgão de fiscalização, o 
qual se deverá pronunciar no prazo de quinze dias.
Três.  Verificando ‑se a situação prevista no número um sem que o 
membro que perdeu a independência apresente a sua renúncia, 
poderá o Secretário da sociedade ou o Presidente do órgão de 
fiscalização requerer que seja convocada a assembleia geral 
para deliberar sobre a respectiva destituição com justa causa.
Quatro.  Em acréscimo à sanção prevista no número anterior, o membro do 
órgão social incumpridor incorre na obrigação de indemnizar a 
sociedade pelo montante diário de € [●], a contar do dia seguinte 
ao último de que dispunha para apresentar a sua renúncia.
1.4.1.3.  Exigibilidade contratual de previsões características de regras 
da soft law
Constituirá também o aproveitamento do regime vigente, a adopção 
pelos estatutos de uma sociedade anónima aberta cotada de regras da 
soft law resultantes de recomendações da CMVM.
Com efeito, recorde ‑se que o modelo de Código proposto pela 
CMVM sugere que, pelo menos, um quarto dos membros do órgão de 
administração, que se encontrarão entre os “não ‑executivos” – pressu‑
pondo naturalmente que os membros executivos não são independentes 
–, sejam independentes (cfr. Código de Governo das Sociedades da 
CMVM, n.º II.1.2). 
Estas previsões, típicas de regras da soft law, destituídas de coacti‑
vidade – apesar dos reflexos sociais (e económicos) que o respectivo 
incumprimento pode acarretar, em especial nos países desenvolvidos e 
de tradição anglo ‑saxónica, nos quais a efectividade social das regras é 
incontroversa –, podem ser retomadas no plano estatutário.
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Assim, e exemplificando, os estatutos poderão incluir as seguintes 
previsões:
Cláusula Décima Terceira 
(Composição do conselho de administração)
Um. A sociedade é administrada e representada por um conselho 
de administração composto por um mínimo de sete e um 
máximo de treze membros, designados para um mandato de 
três exercícios sociais e sendo reelegíveis.
Dois. O conselho de administração poderá delegar as suas funções 
numa comissão executiva composta por um mínimo de três e 
um máximo de cinco membros.
Três. O presidente do conselho de administração, a ser eleito pelos 
accionistas, não poderá integrar a comissão executiva, se a 
mesma for constituída.
Quatro. Um terço dos membros do conselho de administração, incluindo 
o presidente, deverá ser composto por (pessoas) independentes. 
1.4.1.4. Adopção voluntária de requisitos mínimos de independência
Um outro aspecto suscitado pelo regime em análise respeita a saber 
se é possível introduzir voluntariamente no contrato social regras que 
imponham o requisito da independência, ainda que este não seja, no 
caso, legalmente obrigatório.
Tais cláusulas podem surgir em duas situações totalmente distintas, 
consoante se trate, ou não, de sociedade cujos titulares de órgãos sociais 
possam estar sujeitos à verificação desse requisito.
Assim, para além do exemplo acima dado – com um terço dos mem‑
bros da administração de uma sociedade cotada –, podemos imaginar 
uma cláusula que exija que todos os membros do órgão de fiscalização 
sejam independentes.
Cláusula Vigésima 
(Composição do conselho fiscal)
Um.  O conselho fiscal é composto por três membros efectivos e um 
suplente, designados para um mandato de três exercícios sociais 
e sendo reelegíveis, e à sua margem, com autonomia, funcionará 
um revisor oficial de contas.
Dois. Os membros do conselho fiscal serão todos, incluindo o suplente, 
independentes, devendo um deles reunir especiais qualificações 
em matéria contabilística.
Ou simplesmente uma regra estatutária que, em sociedade anónima 
cujos membros dos órgãos sociais não se encontrem sujeitos ao requisito da 
independência, diminua para o patamar de 1% esse requisito. Por exemplo:
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Cláusula Vigésima Segunda 
(Conceito de membro de órgão social independente)
Um. Não tem aptidão para desempenhar funções como membro inde‑
pendente de órgãos sociais quem tiver desempenhado, pelo menos, 
três mandatos seguidos ou interpolados em qualquer órgão social 
ou for, directa ou indirectamente, titular de, pelo menos, 1% do 
respectivo capital social com direito de voto.
Dois. (…)
Noutros casos, nas sociedades anónimas em que nenhum dos titulares 
dos órgãos sociais tem de ser independente, os accionistas podem volun‑
tariamente acolher o regime (legal) imperativamente aplicável às grandes 
sociedades ou, em alternativa, acolherem as regras de independência que 
reputarem adequadas ao bom funcionamento da sociedade. Tal opção 
poderá ser manifestada numa única cláusula ou fraccionada em diversos 
preceitos estatutários. Exemplifique ‑se, começando pela cláusula única.
Cláusula Vigésima Quinta 
(Membros independentes de órgãos sociais)
Um. Os membros dos órgãos sociais deverão reunir os requisitos de 
independência estabelecidos para os titulares de órgãos sociais 
de sociedades cujas participações se encontrem admitidas à 
negociação em mercado regulamentado.
Dois. Para efeitos do disposto no número anterior, deverão ser observadas 
as normas legais aplicáveis às sociedades cotadas em matéria de 
independência.
Em alternativa, é possível imaginar um contrato de sociedade no 
qual, simultaneamente, se exijam requisitos de independência para certos 
órgãos e se prescinda de o fazer para outros ou se exija apenas que um 
dos membros seja independente. Por exemplo, impondo ‑se a indepen‑
dência (apenas) do presidente da mesa da assembleia geral e de um terço 
dos administradores e nada se exigindo relativamente aos membros do 
órgão de fiscalização que ficarão, nesse caso, sujeitos exclusivamente à 
lista (legal) de incompatibilidades para o desempenho das suas funções.
1.4.1.5.  Exigibilidade da qualidade em situações de substituição de 
membro independente
Uma outra questão mais complexa que se pode colocar a propósito 
da independência tem a ver com a forma como se poderá processar a 
substituição de um membro independente, quando accionistas minoritá‑
rios tiverem direito a promover a eleição em separado de um membro de 
órgão social para substituição de outro que tenha sido eleito pela maioria. 
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A questão complica ‑se se este tiver de ser independente. Situemo ‑nos 
no ambiente de uma sociedade anónima de modelo anglo ‑saxónico e 
gizemos duas cláusulas que pretendem acautelar o funcionamento do 
artigo 392.º do Código das Sociedades Comerciais.
Cláusula Oitava 
(Estrutura orgânica)
Um. A sociedade tem os seguintes órgãos sociais:
 (a) Assembleia geral;
 (b) Conselho de administração, 
 (c) Comissão de auditoria; e
 (d) Revisor oficial de contas.
Dois. Os membros da comissão de auditoria são administradores não 
executivos, integrando o conselho de administração, sem prejuízo 
de funcionarem e deliberarem em separado.
Cláusula Décima Quarta 
(Composição do conselho de administração)
Um. A sociedade é administrada e representada por um conselho de 
administração composto por um mínimo de sete e um máximo 
de treze membros, reelegíveis e designados para um mandato 
de três exercícios sociais e sendo reelegíveis, do qual faz parte 
a comissão de auditoria, composta por três elementos.
Dois. Na lista candidata ao conselho de administração aqueles que 
se destinarem a integrar a comissão de auditoria devem ser 
identificados como tal.
Três. Os accionistas minoritários que, isolada ou conjuntamente, 
sejam titulares de, pelo menos, dez por cento do capital social 
e que tenham votado contra a lista apoiada pela maioria dos 
accionistas poderão deliberar em separado a eleição de um 
administrador, o qual substituirá o membro da lista vencedora 
menos votado e, em igualdade de circunstâncias o que se 
encontrar indicado em último lugar.
Quatro. Caso o administrador a substituir, nos termos do número 
anterior, seja independente, os accionistas que propuserem um 
substituto poderão optar entre eleger outro independente para 
substituir o menos votado ou, elegendo um não independente, 
deverá o mesmo substituir o administrador não independente 
que tenha sido indicado em último lugar da lista.
Esta questão já foi objecto de apreciação, em anterior estudo12 e é 
adiante reapreciada (cfr., supra, n.º 3.4). Está em causa saber como 
12 Referimo ‑nos ao artigo sobre «Corporate & Public Governance nas Sociedades 
Anónimas: primeira reflexão», DSR, ano 2, vol. 4, 2010 (pp. 159 ‑179).
287
INDEPENDêNCIA E INEXISTêNCIA DE INCOMPATIbILIDADES
PARA O DESEMPENHO DE CARGOS SOCIAIS
é substituído um membro de órgão social ao abrigo de regra, legal ou 
contratual, de designação de administrador por accionistas minoritários 
e discordantes dos administradores eleitos.
1.4.1.6. Independência nas sociedades por quotas
Finalmente, avente ‑se a possibilidade de estender contratualmente às 
sociedades por quotas a exigência de que parte dos seus gerentes seja 
independente. Para o efeito, poderíamos aventar a seguinte regra:
Artigo Oitavo
A sociedade é administrada e representada por três gerentes, devendo 
um deles ser independente, nos termos e para os efeitos do disposto no 
artigo 414.º, n.º 5 do Código das Sociedades Comerciais.
Trata ‑se de uma regra compatível com a autonomia privada que deve 
reger a actuação dos agentes económicos neste domínio. As maiores difi‑
culdades resultarão da sua imposição e das situações em que, de facto, 
o comando contratual não seja observado. Contudo, nada impede que o 
contrato de sociedade estabeleça uma sanção para esse efeito.
1.4.2.  Cláusulas à margem do regime vigente; a recuperação da quali‑
dade (de independente)
Noutros casos podemos admitir que há cláusulas que, sendo criadas 
à margem do sistema legal vigente, nomeadamente porque o mesmo não 
contém previsão sobre uma determinada hipótese – como acontece com 
a “recuperação” da qualidade de independente –, podem fazer sentido 
contratualmente. 
Exemplifiquemos:
Cláusula Vigésima Segunda 
(Conceito de membro de órgão social independente)
Um. (…).
Dois. Recupera a qualidade de membro independente quem, durante o 
prazo mínimo de um ano, deixar de possuir ou representar uma 
participação social de 2% ou quem, tendo desempenhado três 
mandatos em órgãos sociais, tenha cessado as suas funções na 
sociedade há, pelo menos, dez anos.
Está em causa, nesta cláusula, regular a cessação do impedimento, 
admitindo ‑se que um membro não independente de órgão social possa 
adquirir ou recuperar a qualidade de independente.
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Embora a lei não pareça fazer concessões a esta possibilidade, sobre‑
tudo no que respeita a readquirir a independência (perdida) decorridos 
alguns anos sobre o termo do relacionamento com a sociedade, não 
repugna aceitar que cláusula contratual expressa limite esse período de 
nojo, contanto que o prazo em causa seja adequado a assegurar que os 
efeitos que o critério legal pretende prevenir não são susceptíveis de 
contaminar um novo desempenho de cargo social. 
1.4.3.  (Inadmissibilidade de) Cláusulas que restrinjam o regime legal 
(vigente) 
Finalmente, se ponderarmos a possibilidade de limitar o alcance das 
regras legais que, com referência a certas sociedades anónimas (cotadas 
e grandes) e a determinados órgãos sociais às mesmas pertencentes, 
impõem um mínimo imperativo, podemos ser levados a concluir pela 
respectiva inadmissibilidade.
Admita ‑se que estava em causa em causa procurar aumentar os limi‑
tes mínimos estabelecidos pela lei para que um membro de um órgão 
social não fosse independente, considerando que apenas estaria nessa 
situação quem detivesse (ou representasse), pelo menos, 5% do capital. 
Exemplificando:
Cláusula Vigésima Segunda 
(Conceito de membro de órgão social independente)
Um. Não tem aptidão para desempenhar funções como membro inde‑
pendente de órgãos sociais quem tiver desempenhado, pelo menos, 
três mandatos seguidos ou interpolados em qualquer órgão social 
ou for, directa ou indirectamente, titular de, pelo menos, 5% do 
respectivo capital social com direito de voto.
Dois. (…)
A cláusula transcrita afigura ‑se nula, porquanto representa uma abso‑
luta inobservância da regra legal imperativa – destinada a proteger os 
accionistas e outros stakeholders –, no que respeita ao critério enunciado 
para caracterizar a falta de independência.
Reforça este entendimento as sérias reservas que temos de que a 
autonomia privada possa impor ‑se a regras imperativas com conteúdo 
mínimo, devendo concluir forçosamente pela rejeição de cláusula(s) com 
o teor da acima enunciada ou que dela seja(m) análoga(s).
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1.4.4. Situações de domínio total
Nos casos em que a sociedade é totalmente dominada, já temos legí‑
timas dúvidas se não será de admitir restrições contratuais estabelecidas 
por não se justificar preservar na sua plenitude a tutela dispensada com a 
imposição (legal) de membros independentes, sobretudo se não estiverem 
em risco interesses de terceiros, isto é, de outros stakeholders.
Assim, estando em causa uma sociedade totalmente dominada, admi‑
timos a inclusão de que uma regra que, pura e simplesmente afaste a 
totalidade dos requisitos da independência. Vejamos um exemplo:
Cláusula Vigésima Terceira 
(Inaplicabilidade do regime da independência de membros de 
órgãos sociais)
Sendo a sociedade totalmente dominada por uma única entidade 
não se aplicam os requisitos da independência legalmente estabelecidos.
Nesta hipótese não repugna admitir que os interesses em jogo, 
substancialmente distintos – por se tratar de uma sociedade totalmente 
dominada –, justifiquem uma restrição na aplicação do regime legal, 
como sucede de resto em situação análoga (de domínio total) no caso 
do modelo clássico de governação no que respeita à imperatividade de 
fiscalização complexa (cfr. art. 413.º, n.º 2, alínea a)). Trata ‑se de questão 
que voltaremos a abordar adiante (cfr., infra, n.º 3.3).
Contudo, antes de passarmos a caracterizar as incompatibilidades 
legalmente estabelecidas para o desempenho de cargos sociais, podemos 
concluir, pelos exemplos avançados, que este novo conceito do Direito 
Societário nacional (“a independência”) deveria ser repensado, tal como 
a sua natureza e critério definidor.
2. Incompatibilidades para o desempenho de cargos sociais13
2.1. Caracterização
A lei estabelece uma longa lista de incompatibilidades para o exercício 
de cargos sociais, que haviam sido introduzidas no nosso ordenamento 
pelo Decreto ‑Lei n.º 49 381, e que tinham sido transpostas, com desen‑
volvimento, para o Código das Sociedades Comerciais (na redacção 
13 Retomamos, no texto, embora de modo mais resumido e com modificações, a 
análise que fazemos no nosso livro Direito das Sociedades Comerciais, 4.ª ed., Almedina, 
Coimbra, 2010, pp. 591 ‑601, 5.ª ed., 2012, pp. 525‑537.
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originária do art. 414.º), embora sem a extensão das actuais medidas 
previstas no artigo 414.º ‑A.
Tal lista – que se mantém não obstante o (novo) requisito da inde‑
pendência – tem por finalidade assegurar que o exercício de funções em 
órgãos de controlo ou nas assembleias gerais das grandes sociedades 
anónimas (incluindo as cotadas) se processa de forma isenta, imparcial 
e objectiva, atendendo unicamente ao interesse da sociedade que os 
mesmos integram.
A incompatibilidade caracteriza essencialmente uma situação relativa, 
que se estabelece, em regra – mas não necessariamente (cfr. art. 414.º ‑A, 
n.º 1, alínea j)) –, com referência a outros sujeitos, nomeadamente por 
efeito do respectivo desempenho de funções noutros órgãos, de diferente 
ou igual natureza, da mesma sociedade, de sociedade pertencente ao 
mesmo grupo económico ou jurídico ou de sociedade totalmente alheia, 
reconduzindo ‑se esta situação, nalguns casos, à impossibilidade de 
desenvolver, directa ou indirectamente, actividades fora da sociedade. 
O elemento comum a todas as situações enunciadas é a sociedade de que 
faz parte o órgão que se pretende integrar e que a eventual existência de 
uma incompatibilidade pode constituir factor impeditivo.
Há uma incompatibilidade quando se verifica existir algum facto 
legalmente fixado que a lei reputa constituir impedimento significativo 
para o adequado desempenho de certas funções em determinados órgãos 
sociais, designadamente de fiscalização.
Nessa linha, o artigo 414.º ‑A estabelece, no seu número 1, uma exaus‑
tiva lista de incompatibilidades – aplicáveis directamente aos membros 
de órgãos de fiscalização [conselho fiscal, comissão de auditoria (ex vi 
art. 423.º ‑b, n.º 3) ou conselho geral e de supervisão (ex vi art. 434.º, 
n.º 4)] – que também serão extensíveis ao presidente e demais membros 
da mesa da assembleia geral das grandes sociedades anónimas e das 
cotadas, por expressa remissão do disposto no artigo 374.º ‑A. 
Tais impedimentos, legalmente estabelecidos, não são exclusivos dos 
membros independentes dos órgãos sociais; são aplicáveis também a 
membros não independentes. Isto é, um titular de órgão social pode não 
ser independente e encontrar ‑se sujeito à inexistência de incompatibili‑
dade para desempenhar as suas funções. Tal acontece, por exemplo, com 
a maioria dos membros do órgão de fiscalização em situação normal.
Contudo, o membro independente está sempre sujeito a essas limitações, 
sobre ele recaindo todas as incompatibilidades legalmente enunciadas, 
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pelo que se lhe aplicam a par da inexistência destas os requisitos de 
independência legal ou estatutariamente estabelecidos.
Vamos sistematizar e analisar, autonomamente, as limitações relativas 
à participação em órgãos da mesma sociedade ou de entidade do mesmo 
grupo – em função das pessoas que neles (também) participam ou do 
desempenho de funções noutros órgãos – e as situações que correspondem 
a uma proibição de exercício de actividade concorrente que se suscitam, 
essencialmente, no plano da gestão e representação da sociedade.
2.2. Incompatibilidades para o exercício de funções em órgãos sociais 
Nem todos os cargos sociais estão sujeitos às incompatibilidades 
legalmente estabelecidas, embora o exercício de funções executivas 
não seja facilmente coadunável com a participação em órgãos de dife‑
rentes sociedades. Com efeito, a lei apenas sujeita a essa lista aqueles 
que pretendem desempenhar funções em órgãos de controlo (conselho 
fiscal, conselho geral e de supervisão e comissão de auditoria de quais‑
quer sociedades anónimas) e na mesa da assembleia geral (das grandes 
sociedades anónimas e das cotadas). 
2.2.1. Incompatibilidades absolutas e relativas; exemplificação
As incompatibilidades correspondem, assim, a impedimentos para o 
exercício de funções em determinados órgãos societários, sendo objecto 
de uma (extensa) listagem legalmente fixada a propósito da composição 
do conselho fiscal, no artigo 414.º ‑A, e extensível ao desempenho de 
outros cargos sociais, não devendo ser confundidas, sublinhe ‑se, com os 
requisitos de independência 
Se percorrermos as incompatibilidades enunciadas na lei, podemos 
agrupá ‑las em diversas categorias, consoante elas se suscitem em absoluto 
ou dependam de uma relação entre a sociedade e o designado ou entre 
este e um terceiro. Em todas encontramos um denominador comum: a 
inaptidão que geram para o candidato ao órgão social (ou para o respec‑
tivo titular, quando ocorram supervenientemente).
Contudo, algumas incompatibilidades impedem o candidato ao órgão 
social de desempenhar funções em qualquer sociedade comercial; e por 
isso qualificamo ‑las como absolutas. Constituem exemplos as situações 
de incapacidade (de exercício) ou de insolvência ou o desempenho de 
funções de administração ou de fiscalização em, pelo menos, cinco 
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sociedades14 (cfr. art. 414.º ‑A, alíneas j) e h)), não estando em causa um 
revisor oficial de contas.
Por sua vez, as situações intersubjectivas são aquelas em que importa 
indagar o relacionamento do (candidato a) membro do órgão social e outra 
realidade, sejam pessoas que lhe são próximas, seja a própria sociedade. 
Enquadram ‑se nestas as relações familiares conjugais, de parentesco ou 
de afinidade até ao 3.º grau da linha colateral (cfr. art. 414.º ‑A, n.º 1, 
alínea g)).
Outras situações – que correspondem, aliás, ao número mais sig‑
nificativo de impedimentos – respeitam à relação do designado com a 
sociedade – cujos órgãos ele pretende integrar –, quer a mesma implique 
terceiros, por efeito de funções sociais desempenhadas noutros órgãos ou 
em sociedades relacionadas ou concorrentes (cfr. art. 414.º ‑A, n.º 1, alíneas 
c), d) e f)), quer a mesma envolva apenas a sociedade e o designado, 
por este ser administrador ou beneficiário de vantagens particulares da 
própria sociedade ou ter com esta uma relação comercial significativa 
(cfr. art. 414.º ‑A, n.º 1, alíneas b)15, a) e e)).
Entre todas, importa precisar o alcance desta última incompatibili‑
dade, que impede que sejam eleitos ou designados membros da mesa da 
assembleia geral de uma sociedade cotada e do órgão de fiscalização de 
qualquer sociedade anónima (do conselho fiscal, da comissão de auditoria 
ou do conselho geral e de supervisão), as pessoas que, «de modo directo 
ou indirecto, prestem serviços ou estabeleçam relação comercial signifi‑
cativa com» essa sociedade ou com sociedade que com ela «se encontre 
em relação de domínio ou de grupo» (art. 414.º ‑A, n.º 1, alínea e))16. 
Não se afigura que a lei tenha querido diferenciar a prestação de serviços 
de uma qualquer relação comercial, à qual aquela também se reconduz. 
14 Desde que as mesmas não pertençam todas a um grupo, caso em que este releva, 
para efeitos de incompatibilidade, como uma única sociedade. Neste sentido, cfr. PEdro 
dE albuquErquE, Os limites à pluriocupação dos membros do conselho geral e de super‑
visão e do conselho fiscal, Almedina, Coimbra, 2007, em especial pp. 26 ‑28 e 77 ‑89.
15 A alteração ocorrida no plano (da inexistência) das incompatibilidades, em 2006, 
deixou de fora a transição directa de órgãos, nomeadamente do órgão de direcção para o 
de controlo, viabilizando em algumas das sociedades cotadas do nosso mercado mudanças 
da administração para a fiscalização.
16 Desenvolvemos esta questão nas nossas lições de Direito das Sociedades 
Comerciais, 4.ª ed., cit., 2010, pp. 593 ‑597, para onde remetemos. Limitamo ‑nos agora 
a apresentar a solução.
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A lei foi omissa sobre o fornecimento de bens e não pretende distinguir 
os prestadores de serviços dos fornecedores ou distribuidores de bens. 
Por isso, ao afastar aqueles que são contraparte da sociedade numa 
relação com expressão na respectiva actividade – rejeitando quem possa 
sofrer influência por se encontrar dependente da sociedade, perdendo a 
objectividade de análise da situação em que esta se encontra e não se 
encontrando apto a desempenhar funções tão relevantes –, a lei apenas 
pretende garantir que os membros do órgão de controlo são livres e 
isentos na sua apreciação.
Não basta, assim, que haja uma relação comercial entre o designado 
e a sociedade, é fundamental que tal relacionamento seja significativo 
para o prestador de serviços ou fornecedor de bens e candidato a membro 
de órgão social.
Mas importa procurar fixar um critério, que deverá ser apreciado e 
quiçá precisado pela jurisprudência. A prestação de serviços ou forneci‑
mento de bens deve assumir uma dimensão tal no âmbito da actividade 
da empresa do candidato a membro de órgão social que gere dependência 
da prestadora de serviços17, numa base constante e permanente, pelo peso 
que represente da facturação global desta. Ela deverá ser regular – nesta 
regularidade se enquadrando relações de avença ou de fornecimento con‑
tínuo – e, sobretudo, assumir uma dimensão razoável relativamente ao 
conjunto dos serviços de idêntica natureza que são prestados à sociedade. 
Nestes termos – que haverá, contudo, que concretizar –, diríamos que se 
encontra em situação de incompatibilidade para desempenhar funções 
como membro da mesa da assembleia geral ou do órgão de fiscalização 
de uma sociedade cotada, por exemplo, quem prestar serviços que, num 
determinado período (coincidente, eventualmente, com um ano civil 
ou um exercício social), correspondam a 10% do total de serviços da 
mesma natureza prestados directamente pelo designado ou através de 
sociedade que este integre. Não releva, pois, o peso que tais serviços têm 
na sociedade que deles é beneficiária, uma vez que a norma não pretende 
acautelar o eventual monopólio ou oligopólio na prestação de serviços, 
mas apenas que o prestador perca, ou veja reduzida, a sua independência 
considerando o volume dos serviços que presta à sua contraparte para cujo 
órgão de fiscalização é designado. Por isso, em princípio, se o prestador 
de serviços é único, nos serviços que presta à sociedade, não haverá 
17 Em princípio, tendemos hoje para considerar irrelevante a dependência da bene‑
ficiária dos serviços.
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qualquer incompatibilidade se esses serviços forem pouco significativos 
para ele, pois o que a lei pretende evitar, com esta incompatibilidade, é 
que o designado se encontre dependente da sociedade; e não o contrário18.
Recorde ‑se ainda que a lista de incompatibilidades estabelecida no 
artigo 414.º ‑A não tem por finalidade assegurar a independência dos 
membros dos órgãos sociais; impõe limitações adicionais ao desempenho 
de certos cargos sociais. Importa sublinhar, a este propósito, que, na alínea 
e) do artigo 414.º ‑A, diferentemente do que acontece no preenchimento 
do conceito de independência (cfr. art. 414.º, n.º 5), o que está em causa 
é um conceito relacional que se traduz na legitimidade, ou falta dela, 
para desempenhar certas funções, atendendo à ocorrência de certos fac‑
tores. Trata ‑se de uma incompatibilidade que não se verifica em termos 
absolutos, mas que deverá ser apurada casuisticamente19.
2.2.2. Efeitos (sanções)
Verificando ‑se uma incompatibilidade subjacente à designação de um 
membro de órgão social, esta é nula (cfr. art. 414.º ‑A, n.º 3), pelo que 
não se tem por produzida; é como se não tivesse ocorrido.
Contudo, a incompatibilidade pode surgir supervenientemente, isto é, no 
decurso do mandato para o qual o titular do órgão social foi oportunamente 
designado sem qualquer vicissitude. Caso tal aconteça, isto é, sobrevindo 
uma incompatibilidade, a mesma provoca a imediata cessação de funções 
da pessoa a que respeita, sem prejuízo da responsabilidade que lhe seja 
imputada por actos praticados posteriormente (cfr. art. 414.º ‑A, n.º 2).
Estas regras são válidas para todas as situações em que o impedi‑
mento se verifica em termos absolutos, relativamente à sociedade em 
que o designado pretende exercer funções ou à sua própria pessoa (cfr., 
a título exemplificativo, alíneas h), j), b), c), e) e f) do n.º 1 do art. 
18 Contudo, dizemos em princípio porque se o prestador de serviços for “único”, 
pode ter um peso efectivo, uma influência real, na sociedade, condicionando pela sua 
relevância os respectivos órgãos. Nesse caso, a avaliar em concreto, tenderíamos a 
considerar incompatível o desempenho de funções sociais com a prestação de serviços 
ou fornecimento de bens, ainda que relativamente insignificante para o prestador (ou 
fornecedor). Nesta situação não estaria, contudo, em causa a falta de isenção deste, mas 
a pressão que o mesmo pudesse exercer sobre os demais membros dos órgãos sociais, 
dada a relação de dependência da própria sociedade beneficiária dos serviços ou dos 
bens. Trata ‑se, contudo, de hipótese remota que não corresponde à ratio da norma que 
impõe a incompatibilidade, pelo que na generalidade dos casos é de afastar.
19 Sobre casos concretos, cfr. as nossas lições citadas, pp. 595 ‑597.
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414.º ‑A). Nestas circunstâncias, tratando ‑se, por exemplo, da designação 
para um cargo, relativamente ao qual exista impedimento por efeito do 
desempenho de outros cargos (cfr. art. 414.º ‑A, n.º 1, alínea b)), então 
a (nova) designação não será válida, se for ela que se encontrar sujeita 
à incompatibilidade.
Se a incompatibilidade respeitar a uma relação intersubjectiva (cfr. 
o disposto na alínea g) do n.º 1 do art. 414.º ‑A do CSC) e for aplicável 
aos dois sujeitos envolvidos relativamente aos quais existe, importa, no 
silêncio da lei20, fazer a seguinte distinção, com a finalidade de apurarmos 
qual a designação social afectada:
–  Ocorrendo simultaneamente, ambas as designações são nulas se 
nenhum dos designados prescindir do cargo e se a incompatibilidade 
for comum aos dois. Assim, se estiverem em causa as designações 
dos presidentes da mesa da assembleia geral e do conselho fiscal 
de uma grande sociedade anónima ou cotada, e estes tiverem um 
laço de parentesco ou de afinidade impeditivo (por exemplo, serem 
irmãos ou tio e sobrinho), ambas são inválidas. Se a incompatibilidade 
for relativa apenas a um dos sujeitos, só obsta ao desempenho de 
funções do membro do órgão social em relação ao qual se verifica. 
Exemplificando, se estiver em causa uma relação familiar entre 
um membro do conselho fiscal e um administrador da sociedade, 
a incompatibilidade apenas afecta o membro do conselho fiscal e 
não o administrador (cfr. art. 414.º ‑A, n.º 1, alíneas g) e b)).
–  Quando um dos sujeitos já se encontra em funções, eventual incom‑
patibilidade só se aplica à indicação do novo titular de um órgão 
social – que é nula –, não interferindo com as funções do membro 
de órgão social já em exercício.
Noutros casos, o impedimento pode surgir posteriormente e ser pro‑
vocado por uma designação incompatível. Assim, por exemplo, se for 
designado administrador um afim no 3.º grau da linha colateral de um 
vogal do conselho fiscal, este fica em situação de incompatibilidade, 
cessando as suas funções.
20 Cremos que o contrato de sociedade não poderá regular esta situação de modo 
diferente ao exposto.
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2.2.3. Inexistência de incompatibilidades versus independência
Ser independente não significa necessariamente não ter incompatibi‑
lidades para exercer direitos sociais. Os titulares de órgãos sociais aos 
quais a lei exige independência não devem encontrar ‑se em situação de 
incompatibilidade por tal ser legalmente estabelecido, ao passo que há 
vários casos de sujeição a incompatibilidades sem que se tenha, simul‑
taneamente, de verificar a independência do titular do órgão social. Tal 
sucede, designadamente, com os membros do conselho fiscal que não 
tenham de ser independentes (cfr. arts. 414.º ‑A e 414.º, n.º 4 a contrario).
A inexistência de incompatibilidades, embora realize, de certo modo, as 
mesmas finalidades que os requisitos de independência, assegurando que 
o exercício de funções de controlo da actividade societária são desempe‑
nhadas de forma imparcial, livre de pressões e, consequentemente, isenta, 
não se confunde com a exigência de independência, que se exprime na 
relação directa de um titular de um órgão social com a respectiva socie‑
dade, procurando garantir que aquele exerça as suas funções de forma 
objectiva, pessoalmente desinteressada e livre de influência que possa 
fazer perigar a atitude de distanciamento em relação aos accionistas que 
o (adequado) desempenho do cargo requer.
Independência e inexistência de incompatibilidades não são, pois, 
conceitos ou realidades coincidentes. Apesar deste segundo requisito 
acrescer sempre que a lei impuser que o titular de um órgão social seja 
independente, o inverso já não se verifica necessariamente. Por isso, estão 
também sujeitos ao regime das incompatibilidades membros de órgãos 
sociais que não forem, nem tiverem de ser, independentes, como sucede 
em todas as sociedades anónimas (não cotadas ou que não sejam grandes) 
de modelo de governação clássico ou anglo ‑saxónico com os membros 
do conselho fiscal e da comissão de auditoria, respectivamente, que não 
exercerem funções específicas de revisor oficial de contas.
2.3. Limitações ao exercício de actividade concorrente
De entre as diversas incompatibilidades legalmente previstas, deve‑
mos autonomizar, pela sua relevância e projecção, as que resultam do 
exercício de actividades concorrentes às da sociedade para a qual o 
candidato a titular de órgão social se pretende qualificar. Com efeito, as 
incompatibilidades não se cingem, nesta matéria, à previsão da alínea 
f) do número 1 do artigo 414.º ‑A.
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Na realidade, a lei estabelece outras incompatibilidades que não se 
restringem ao domínio das sociedades anónimas, mas que, pela sua 
importância, se estendem às sociedades por quotas, por respeitarem ao 
desempenho de funções de administração, impedindo que uma mesma 
pessoa seja gestor e representante de sociedade(s) que, prosseguindo uma 
actividade análoga, não integrem o mesmo grupo jurídico ou económico 
daquela em que desempenha a sua actividade habitual.
Estas incompatibilidades não são, contudo, absolutas, podendo ser 
dispensadas pelos sócios e accionistas nas sociedades por quotas e 
anónimas, que podem consentir no exercício simultâneo de actividades 
concorrentes21. O consentimento a prestar para o exercício de actividades 
concorrentes deve ser expresso, mediante deliberação dos sócios nesse 
sentido, sendo imprescindível nas sociedades anónimas (cfr. art. 398.º, 
n.º 3), ou pode ser também tácito, nas sociedades por quotas, presumindo ‑se 
sempre que o gerente já exercia anteriormente a actividade prosseguida 
pela sociedade para a qual foi designado (cfr. art. 254.º, em especial n.º 4).
2.4. Incompatibilidades legais e contratuais (estatutárias)
Questão interessante consiste em saber se, para além das incompatibi‑
lidades legalmente estabelecidas, é possível acrescentar contratualmente 
outros impedimentos ao desempenho de cargos sociais.
21 Importa esclarecer que a concorrência deve ser apreciada em relação ao objecto 
social (cfr. art. 254.º, n.º 2) e não apenas quanto à actividade que a sociedade exerce 
efectivamente no momento em que se pondera o eventual consentimento, sobretudo se 
esta puder vir a ampliar autorizadamente os negócios que se propõe realizar.
Mas a concorrência também não é admissível relativamente a actividades que a 
sociedade desenvolve à margem do seu objecto social, uma vez que o administrador 
ou gerente não as pode ignorar, como não pode desconhecer o objecto contratual da 
sociedade que administra.
Questão crucial na apreciação deste impedimento consiste em apurar se as actividades 
desempenhadas pelas sociedades que o administrador ou gerente integram são concor‑
rentes. O critério determinante para o efeito concretiza ‑se na verificação do universo 
da respectiva clientela. Assim, haverá concorrência quando a clientela for idêntica e as 
actividades coincidirem totalmente, se sobrepuserem em grande parte ou forem afins. 
Por isso, em sectores produtivos diferentes – ainda que estejam em causa produtos da 
mesma natureza – não há concorrência; quando muito ocorrerá complementaridade. 
Desse modo, afigura ‑se inquestionável que os retalhistas não concorrem com grandes 
distribuidores que apenas vendam por grosso.
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Creio que nada obsta ao alargamento, por via estatutária, de tais 
incompatibilidades, sendo legítimo enquadrar nas mesmas impedimentos 
que anteriormente já constaram da lei.
Nesse sentido, veja ‑se o seguinte exemplo, em especial o disposto 
no número 2. 
Cláusula Vigésima Terceira 
(Incompatibilidades estatutárias)
Um. Encontra ‑se, originária ou supervenientemente, impossibilitado 
de exercer funções num órgão social quem desempenhar funções 
em sociedade concorrente.
Dois. Não pode exercer funções no órgão de fiscalização quem 
desempenhou num dos últimos quatro exercícios funções no 
órgão de gestão.
Três. As limitações estabelecidas nos números anteriores não são 
passíveis de dispensa.
Contudo, afigura ‑se possível, em acréscimo à ampliação da lista de 
incompatibilidades fixada na lei, e diversamente do disposto no número 
3 da cláusula acima transcrita, dispensar a aplicação de impedimentos 
que sejam meramente contratuais.
Uma outra cláusula pode consistir na aplicação ao órgão de fiscalização 
de uma sociedade por quotas (facultativo) da lista legalmente estabelecida 
para as sociedades anónimas ou de parte dos impedimentos que a integram.
3. Problemas (ainda) em aberto
Da previsão contratual de requisitos adicionais para a independência 
e de situações de alargamento de casos de incompatibilidade resultam 
alguns problemas que permanecem em aberto e que importa agora analisar 
à luz de alguns dos exemplos anteriormente avançados.
O conceito de independência concretiza ‑se por aplicação de critério 
legal meramente indicativo, embora estabelecendo limites mínimos 
imperativos.
3.1. Perda de independência (superveniente)
O conceito introduzido pela reforma societária de 2006 suscita 
diversas questões, devendo ser ponderado e podendo ser objecto de 
aperfeiçoamentos.
O primeiro problema a equacionar tem a ver com a solução aplicável 
aos casos em que durante o mandato sobrevenha uma circunstância que 
299
INDEPENDêNCIA E INEXISTêNCIA DE INCOMPATIbILIDADES
PARA O DESEMPENHO DE CARGOS SOCIAIS
afecte supervenientemente a independência do membro do órgão social, 
como uma variação positiva da titularidade do capital social, de modo a 
atingir os 2%22. O que fazer então?
Cremos que, verificada essa situação, a designação caduca e o mem bro 
cessa imediatamente as suas funções, uma vez que deixa de ser inde‑
pendente, situação que deverá registar ‑se aquando da eleição e manter‑
‑se durante o mandato. Em termos puramente técnicos ocorrerá, pois, a 
caducidade da designação, com efeitos semelhantes aos que resultam da 
superveniência de uma incompatibilidade para o desempenho de funções 
(cfr. art. 414.º ‑A, n.º 2) ou da falta de prestação de caução, quando a 
mesma for devida (cfr. art. 396.º, n.º 4).
3.2. A duração do impedimento (independência)
Na sua formulação, geral e abstracta, a lei – nomeadamente nos 
prazos que aplica aos critérios de isenção – é demasiadamente exigente. 
Porquê limitar em absoluto, ad aeternum, o desempenho de certos cargos 
sociais, como independente, a quem no passado, numa certa sociedade 
ou no âmbito de um determinado grupo societário, desempenhou funções 
durante três mandatos? 
E será que o titular do órgão social que perdeu a independência por 
ter exercido três mandatos vai poder recuperar essa qualidade na mesma 
sociedade decorridas duas décadas (vinte anos), termo correspondente 
ao prazo de prescrição ordinária?
Repare ‑se, ainda, que quem tinha uma incompatibilidade para o exer‑
cício de um cargo social, eventualmente por ter uma relação comercial 
significativa com a sociedade, se encontra apto a ser designado como 
independente, não obstante tal relacionamento poder ter sido muito 
duradouro.
3.3. Independência e domínio total
Como vimos acima (supra, n.º 1.4.4), a propósito das cláusulas 
contratuais possíveis, afigura ‑se não fazer muito sentido a exigência do 
requisito da independência nas sociedades que são totalmente dominadas 
por outras ou que estão sujeitas a relação de absoluta subordinação, com 
22 Recorde ‑se que o requisito exemplificativamente mencionado na alínea b) do 
n.º 5 do art. 414.º deverá ser sempre, e necessariamente, aferido aquando da designação 
do membro do órgão social a que respeita.
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todas as implicações legais que essas situações acarretam, por não haver 
interesses dignos de protecção, nomeadamente isenção a salvaguardar, 
mesmo que a sociedade seja emitente de valores mobiliários (obrigações) 
admitidos à negociação em mercado regulamentado.
3.4. Exigibilidade do requisito (de independência)
A exigibilidade de independência pode colocar ‑se quando estiver 
em causa a substituição compulsória de um membro de órgão social, 
designadamente por efeito de uma regra que a tutele a designação de 
titular(es) de órgão social.
Represente ‑se a situação (que aflorámos já em estudo anterior23): no 
modelo de governação anglo ‑saxónico – em que o órgão de fiscalização 
(a comissão de auditoria) integra o conselho de administração e os seus 
membros são administradores, sendo designados conjuntamente com 
os demais administradores (cfr. art. 423.º ‑C, n.º 1, in fine), executivos 
e não executivos, embora devam ser referenciados, na lista em que são 
propostos, como candidatos ao órgão de fiscalização (cfr. art. 423.º ‑C, 
n.º 2) –, os candidatos à comissão de auditoria (que integram a lista dos 
candidatos ao conselho de administração, embora com a referida menção) 
são frequentemente enunciados em último lugar. Nesta circunstância, 
importa saber se, sendo eleito um administrador em separado – ao abrigo 
do disposto no artigo 392.º –, pela minoria que votou contra a lista 
candidata aos órgãos sociais, e recolhendo todos os candidatos da lista 
vencedora o mesmo número de votos (até porque a mesma foi colocada 
globalmente à votação), o administrador eleito autonomamente irá (ou 
não) ocupar o lugar do último administrador proposto e que o havia sido 
para integrar o órgão de fiscalização.
Admitindo ‑se que a resposta seria afirmativa, importaria ainda saber 
se, pelo facto de substituir um candidato à comissão de auditoria, o 
administrador eleito em separado pela minoria vai integrar esse órgão 
e adquirir a qualidade de membro da comissão de auditoria, com os 
poderes inerentes24.
23 Cfr. «Corporate & Public Governance nas Sociedades Anónimas: primeira 
reflexão», DSR, ano 2, vol. 4, 2010 (pp. 159 ‑179), nota 25 (pp. 171 ‑172), que seguimos 
quase ipsis verbis.
24 Realce ‑se que não está em causa uma substituição de administrador, não sendo, por 
isso, aplicável qualquer dos métodos previsto no artigo 393.º, uma vez que, na realidade, 
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Não repugna aceitar que o administrador eleito ao abrigo das regras 
de tutela das minorias venha, por substituição do último que consta (em 
absoluto) da lista, a integrar a comissão de auditoria e a exercer fun‑
ções não executivas. É, porventura, nesse órgão que ele melhor poderá 
representar os interesses que estão na base da sua eleição em separado, 
fiscalizando activa e eficazmente a actividade da sociedade.
Subsiste, contudo, a dúvida sobre se o mecanismo (contratual e legal) 
de substituição se deve aplicar relativamente a administradores que são 
realmente membros do órgão de fiscalização e não do órgão executivo. 
Cremos que esta ordem de considerações não procede. Com efeito, no 
modelo de inspiração germânica, o regime do artigo 392.º aplica ‑se no 
âmbito do conselho geral e de supervisão, que é um órgão essencialmente 
de fiscalização, e tal acontece por expressa previsão legal (cfr. art. 435.º, 
n.º 3 do CSC).
Ultrapassada esta dificuldade, podemos deparar com outra que tem 
a ver com o facto de a comissão de auditoria numa sociedade cotada 
dever ser maioritariamente composta por independentes (cfr. art. 423.º ‑b, 
n.º 5). Considerando essa exigência legal, e admitindo que um dos mem‑
bros (já) eleitos – que não o último da lista – seria não independente, 
o administrador a eleger pela minoria deveria ser independente; exigência 
que não parece resultar da lei (do art. 392.º, nomeadamente). Não o sendo, 
porque se afigura que não podem resultar limitações para a faculdade 
que a lei (e o contrato de sociedade) reconhece(m) à minoria para desig‑
nar em separado um administrador, como se irá compor a comissão de 
auditoria? E como deverá o presidente da mesa da assembleia geral, na 
condução dos trabalhos da reunião magna electiva decidir neste caso? 
Como resolver a questão?
No silêncio da lei e do contrato, inclinamo ‑nos para uma solução 
casuística.
Uma vez eleito, em separado – de entre os accionistas que votaram 
contra a lista de candidatos aprovada (pela maioria) –, o administrador 
proposto pelos accionistas minoritários, importa averiguar:
–  se o (candidato a) administrador substituído era independente (i.e., 
reunia os requisitos de independente); e, ou,
–  se o administrador eleito preenche os requisitos de independência.
o “administrador” substituído – aquando da eleição – nunca chega a efectivar ‑se no cargo; 
ele não passou de (mero) candidato. Não se regista, pois, qualquer falta para esse efeito.
302 PAULO OLAVO CUNHA
Se o candidato a substituir não era independente, o presidente da mesa 
da assembleia geral – no silêncio da lei – poderá optar entre prover o 
administrador eleito como membro da comissão de auditoria ou devolver 
a competência aos accionistas. Neste caso, serão eles que, sem restrições 
(com um universo votante absoluto), deverão escolher entre:
–  preencher uma das vagas da comissão de auditoria à custa de um 
dos demais administradores que esteja em condições para o efeito, 
caso em que o administrador eleito ocupará um lugar no conselho 
de administração ou
–  confirmar a designação do novo administrador para o órgão de 
fiscalização.
Se o candidato a substituir for independente, a opção acima referida 
fica condicionada ao facto de o administrador eleito pela minoria ser 
também independente. Não o sendo, ele deverá ocupar um lugar na 
administração, mas não na comissão de auditoria.
Em qualquer caso, admite ‑se – sem prejuízo de reflexão mais cuidada 
– que o presidente da mesa tem competência para, por si só, tomar uma 
decisão nesta matéria sem consultar os accionistas.
Nesse caso, ele poderá – após reflectir sobre a questão – tomar essa 
decisão, que poderá passar por prover a própria comissão de auditoria, e 
se o entender colocar essa decisão ao dispor dos accionistas. Se estes a 
revogarem, deverão indicar um dos administradores eleitos (que não se 
destinasse a integrar o órgão de fiscalização) para a comissão de auditoria.
3.5. Incompatibilidade superveniente causada por terceiro
Vimos já que, surgindo supervenientemente uma incompatibilidade, esta 
provoca a caducidade da designação do titular do órgão social, relativamente 
ao qual se verifica (cfr. art. 414.º ‑A, n.º 2). Assim, se uma vogal do conselho 
fiscal contrair casamento com um(a) vogal do conselho de administração, 
deverá cessar imediatamente as suas funções pela superveniência da incom‑
patibilidade estabelecida nas alíneas g) e b) do n.º 1 do artigo 414.º ‑A. 
Trata ‑se de medida cujo alcance se explica facilmente. A lei pre‑
tende impedir que uma pessoa que desempenhe funções num órgão de 
controlo exerça a fiscalização sobre um outro órgão social do qual faça 
parte alguém que lhe seja familiarmente muito próximo – no exemplo 
avançado, cônjuge – e que, por essa razão possa exercer uma pressão 
inadmissível e intolerável sobre o órgão de controlo.
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Trata ‑se de uma regra legal de alcance discutível, visto que impede 
inúmeras pessoas de desempenhar simultaneamente cargos sociais em 
órgãos diferentes, pelo facto de terem um relacionamento que, nalgumas 
circunstâncias, pode ser ténue, como sucede com certas ligações entre 
tio e sobrinho por afinidade25.
Acresce que a limitação é incompleta, porque não inclui a união de 
facto, situação de vida em comum que desencadeia laços mais profundos 
que os que ligam determinados parentes ou afins.
A questão que importa aqui abordar diz respeita à superveniência 
de uma incompatibilidade por acto de terceiro e, consequentemente, 
incontrolável pelo titular do órgão social cujo cargo irá inapelável e 
automaticamente cessar. basta pensar num caso em que um administra‑
dor contraia casamento com um parente ou afim até ao 3.º grau da linha 
colateral do membro do órgão de fiscalização. A lei não prevê solução 
para este caso, não estabelecendo regime diferente do que resultaria de 
situação provocada pelo próprio membro do órgão social, pelo que a 
subsistência deste em funções ficará irremediavelmente comprometida.
3.6. Aplicação no tempo do (novo) requisito da “independência”
Finalmente, revisitemos um tema que abordámos já autonomamente 
aquando da reforma do Direito Societário26, o da aplicação no tempo da 
(nova) exigência legal respeitante à independência de certos titulares de 
órgãos sociais de determinadas sociedades27. Trata ‑se de questão natu‑
ralmente transitória que oportunamente deixará de fazer sentido.
Cremos, contudo, que na actualidade ainda tem sentido falar nessa 
questão, sobretudo no que respeita às grandes sociedades anónimas. 
Recorde ‑se, em síntese, o que então afirmámos.
Em primeiro lugar, o Decreto ‑Lei n.º 76 ‑A/2006, de 29 de Março – 
que aprovou a reforma –, continha uma única norma transitória (o art. 
25 A cessação da afinidade com a dissolução do casamento por divórcio (cfr. art. 
1585.º do CC, red. da Lei n.º 61/2008, de 31 de Outubro) veio recentemente a restringir 
os efeitos da limitação legal em apreço.
26 «A aplicação no tempo da reforma de 2006 do Direito Societário português», ROA, 
ano 67, I, 2007 (pp. 207 ‑221), análise que preparámos para os Estudos em Homenagem 
ao Prof. José de Oliveira Ascensão, mas que estranhamente – por razões que ainda hoje 
desconhecemos – não seria incluído nos volumes publicados.
27 Esta questão seria, aliás, suscitada no debate ocorrido no Congresso, pela voz da 
Dra. Teresa Negreiros.
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63.º) que, limitando ‑se a regular pontualmente a aplicação das novas 
regras, não cobriu esta situação. 
Na falta de norma transitória especial, haverá que recorrer à regra 
transitória geral do Direito português: o artigo 12.º do Código Civil.
Segunda esta regra geral, da mesma decorre que, não sendo prevista em 
norma especial qualquer grau de retroactividade, a lei nova só se deve aplicar 
para o futuro, sendo de aplicação imediata às situações que ocorram após a sua 
entrada em vigor, de modo a salvaguardar os factos praticados anteriormente. 
No entanto, no que respeita a efeitos futuros de factos passados, haverá 
que distinguir se estão em causa condições de validade substancial ou 
formal dos factos que foram objecto de alteração ou apenas o conteúdo 
de situações ou relações jurídicas existentes na sociedade, como, por 
exemplo, o conteúdo dos deveres fundamentais dos gestores e membros 
dos órgãos de fiscalização estabelecidos no artigo 64.º. No que respeita 
a estes casos a lei nova é imediatamente aplicável.
Havendo dúvidas sobre a qualificação da situação ou estando em 
causa um requisito de validade substancial, como sucede com o requisito 
de independência, a nova lei só será aplicável aos factos futuros, isto é, 
às designações que venham a ocorrer depois da sua entrada em vigor, 
que ocorreu em 30 de Junho de 2006. Por isso, os mandatos então em 
curso não podiam validamente ser postos em causa, sem inobservância 
da regra transitória geral do Direito português28.
Ora, no final de Junho de 2006 os titulares dos órgãos social já se 
encontravam designados nas assembleias gerais anuais que ocorreram 
até ao fim do mês anterior (Maio).
28 Afirmámos no nosso estudo citado [«A aplicação no tempo da reforma de 2006 do 
Direito Societário português», ROA, ano 67, I, 2007 (pp. 207 ‑221)] que «entendíamos, 
e continuamos a entender, que a entrada em vigor do novo quadro normativo, em 30 
de Junho de 2006, não determinou, só por si, a suspensão ou cessação dos cargos em 
exercício, para os quais os respectivos titulares haviam sido adequadamente eleitos». 
E acrescentámos: «Aplicar o novo regime aos mandatos em curso – fazendo ‑os ces‑
sar pela verificação de condições inexistentes aquando da designação – equivaleria a 
aplicar a nova lei a factos passados, exigindo retroactivamente condições de validade 
substancial da designação de tais membros dos órgãos sociais, imprevisíveis ao tempo 
da respectiva designação e início de funções». E concluíamos: «Consequentemente, os 
requisitos exigidos pela lei nova são aplicáveis apenas às novas designações» (p. 219).
Ao que parece a posição da entidade de supervisão do mercado de capitais (a CMVM) era 
diferente, entendendo mal, por um lado, que a independência se perdia quando se completassem 
dois (?!) mandatos completos – e não três, como demonstramos resultar da lei – e, por outro 
lado, ao considerar que a (nova) lei era de aplicação imediata aos mandatos então em curso. 
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O novo requisito aplicou ‑se essencialmente às eleições ocorridas 
nas sociedades cotadas a partir de 2007 e quanto às grandes sociedades 
anónimas a partir de 2008, porque só então as mesmas se qualificaram 
como tais, pelo preenchimento dos requisitos necessários para o efeito 
em 2006 e 2007.
Mas naturalmente que as designações anteriores são contabilizadas 
na verificação do requisito de independência, não ficando este «pendente 
do cumprimento de três mandatos sociais a partir da entrada em vigor 
da nova lei», sendo o «critério imediatamente aplicável» às designações 
posteriores à entrada em vigor da nova lei, «por respeitar à caracterização 
do estatuto do membro do órgão social»29. 
Deste modo, e exemplificando, se, em 30 de Junho de 2006, o titular 
do órgão social se encontrasse a cumprir o seu terceiro mandato, poderia 
concluí ‑lo, mas já não poderia ser reconduzido para o mesmo órgão ou 
outro que pressupusesse a sua independência; se estivesse a desempenhar 
apenas o segundo mandato, poderia ainda vir a ser designado para um 
terceiro (e último) mandato na qualidade de independente.
4.  A influência da governação societária na independência dos mem‑
bros dos órgãos sociais; a crescente influência da soft law
A acrescer às exigências da lei, em matéria de independência de mem‑
bros de órgãos sociais, temos também de considerar as recomendações 
constantes de directivas emanadas da entidade de regulação e de super‑
visão do mercado de valores mobiliários – a Comissão do Mercado de 
Valores Mobiliários (CMVM) –, nomeadamente as que acompanham ou 
decorrem de regulamentos por esta aprovados, como seja o Regulamento 
n.º 1/2010, de 8 de Janeiro (publ. no DR II Série, n.º 21, de 1 de Fevereiro 
de 2010)30, vigente desde 2 de Fevereiro de 2010. Quer dizer, importa 
considerar a par das recomendações da CMVM – que incluem um 
(modelo de) Código de Governo das Sociedades, que se traduz numa 
29 Paulo olavo cunha, «A aplicação no tempo da reforma de 2006 do Direito 
Societário português», ROA, ano 67, I, 2007 (pp. 207 ‑221), pp. 219 ‑220.
30 Que substituiu o Regulamento da CMVM n.º 1/2007, de 21 de Setembro, sobre 
o Governo das Sociedades Cotadas (publ. no DR n.º 224, II Série, de 21 de Novembro 
de 2007).
Sobre esta matéria (da governação societária), elaborámos um estudo, sob o título 
«Corporate & Public Governance nas Sociedades Anónimas», DSR, ano 2, vol. 4, 2010 
(pp. 159 ‑179), divulgado após a publicação da penúltima edição das nossas lições sobre 
Direito das Sociedades Comerciais (4.ª ed., cit., 2010, pp. 573 ‑578).
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série de directivas ou instruções sobre as boas práticas de governação 
societária a adoptar pelas sociedades abertas –, um (novo) Regulamento 
sobre o Governo das Sociedades Cotadas: o Reg. CMVM n.º 1/2010, de 
8 de Janeiro (publ. no DR II Série, n.º 21, de 1 de Fevereiro de 2010).
Este diploma, para além da adopção do Código do governo das 
sociedades (cfr. art. 1.º) por parte das entidades cotadas, impõe que 
estas sociedades informem o mercado sobre a estrutura e as práticas de 
governo da sociedade (cfr. art. 2.º e Anexo I), procedam à divulgação da 
remuneração dos titulares dos órgãos sociais (cfr. art. 3.º), publicitem, no 
respectivo sítio da Internet, informação mínima (cfr. art. 5.º) e submetam 
à apreciação da CMVM os planos de atribuição de acções e de opções 
de aquisição de acções (cfr. art. 4.º).
Nos termos do número II.1.2 do Código de Governo da CMVM, 
também os órgãos de administração de uma empresa cotada (i.e., com 
as respectivas acções admitidas à negociação em mercado regulamen‑
tado) devem integrar elementos independentes. Assim, partindo do 
pressuposto que os administradores executivos não são, por natureza31, 
independentes, a CMVM recomenda que alguns administradores não 
executivos, perfazendo um mínimo correspondente a um quarto do total, 
sejam independentes, nos termos que são legalmente exigidos para outros 
membros dos órgãos sociais.
Estamos perante soft law, mas nem por isso devemos deixar de retirar 
as ilações destas recomendações que ampliam, ainda que num sector 
restrito – o mercado de capitais –, as exigências gradualmente acrescidas 
da lei (positiva).
O desrespeito de tais comandos é, por agora, sancionado pela reacção 
do mercado (e de todos os seus agentes, incluindo os consumidores), que, 
num sistema como o nosso, não se sente com a mesma intensidade com 
que se projecta nos grandes mercados mundiais, em que a inobservância 
de regras de governação societária pode implicar a rejeição da empresa 
pelos agentes económicos que com ela se cruzam.
5. A perversão da estrutura e composição dos órgãos societários
Aqui chegados, importa chamar a atenção para um aspecto inequívoco 
do Direito Societário actual, ao qual fomos conduzidos por força das 
31 Por se encontrarem dependentes dos accionistas, o que nos merece reservas, desig‑
nadamente quando são (altos) quadros da empresa, com reingresso assegurado no quadro 
(de onde saíram). Trata ‑se de aspecto que, por escassez de espaço, apenas enunciamos.
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novas exigências. Reportamo ‑nos à obrigatoriedade legal de determinados 
órgãos serem maioritariamente, ou parcialmente, preenchidos por mem‑
bros independentes, em claro desvirtuamento da sua composição natural.
Senão vejamos.
O órgão de fiscalização – conselho fiscal, conselho geral e de super‑
visão ou comissão de auditoria – foi concebido originariamente como 
um órgão interno intermédio entre as assembleias gerais de accionistas 
e a administração da sociedade com a finalidade de exercer um controlo 
regular e permanente da actividade desta, por contraposição às interven‑
ções espaçadas dos accionistas, essencialmente no âmbito das assembleias 
gerais anuais, de aprovação de contas.
Nesse órgão deveriam caber os accionistas mais relevantes, com 
maior interesse no acompanhamento da gestão societária e no escru‑
tínio oportuno dos seus actos mais relevantes. Entre as competências 
que caracterizam o estatuto dos seus membros, descortinamos o dever 
de participar na reunião da administração que aprove (internamente) o 
relatório de gestão e as contas a submeter aos accionistas e o direito de 
estar presente em qualquer reunião do conselho de administração (cfr. 
arts. 422.º, n.º 1, alínea a) e 421.º, n.º 1, alínea d) do CSC).
Os maiores interessados em integrar este órgão societário intermédio 
eram, pois, os principais accionistas.
A sofisticação da actividade de controlo, traduzida num primeiro 
momento na inclusão de peritos em matéria contabilística – os revisores 
oficiais de contas –, e na exigência de independência dos membros do 
órgão de fiscalização relativamente àqueles que integram o órgão de fis‑
calização, viria a impor, numa segunda fase, recente, a necessidade de a 
maioria ou parte dos membros deste órgão não terem interesses relevantes 
na sociedade, no sentido de não coincidirem com os seus principais accio‑
nistas. Esta modificação é particularmente visível na evolução do órgão de 
fiscalização do modelo germânico – o Conselho Geral (e de Supervisão) 
–, inicialmente (em 1986, com a aprovação e entrada em vigor do Código 
das Sociedades Comerciais) necessariamente composto por accionistas (cfr. 
art. 434.º, n.º 2 da redacção originária do CSC) e actualmente (depois da 
Reforma de 2006) obrigatoriamente participado por membros independen‑
tes se a sociedade se encontrar cotada (cfr. arts. 434.º, n.º 4 e 414.º, n.º 6 
do CSC, na redacção do DL 79 ‑A/2006, de 29 de Março, que é a actual).
A evolução verificada, pervertendo o objectivo originário – de assegurar 
aos maiores accionistas o controlo da actividade da gestão – da constituição 
e funcionamento deste órgão, viria a corresponder ao reconhecimento de 
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que, hoje, devemos descortinar nas empresas, sobretudo naquelas que têm 
maior peso na economia de uma nação – diversos interesses, que estão 
para além da mera satisfação das necessidades dos seus promotores (e 
investidores), e que exigem, no século XXI, uma participação activa de 
elementos independentes, de preferência com conhecimentos técnicos 
relevantes (cfr. art. art. 414.º, n.º 4), que assegura um efectivo e rigoroso 
controlo da actividade desenvolvida pela administração da sociedade.
As acrescidas e renovadas exigências de independência e de inexistên‑
cia de incompatibilidades para o exercício de cargos sociais têm vindo 
a reforçar esta tendência, contribuindo decisivamente para a separação 
das empresas de controlo (bem) definido por pertencerem a um ou mais 
accionistas bem individualizados, e que se mantêm fechadas, relativa‑
mente aquelas que, posicionando ‑se no mercado – e pretendendo colher 
os benefícios daí resultantes – correspondem já a entidades em que os 
interesses egoísticos dos seus promotores e investidores (os accionistas) 
cedem perante o interesse social e os interesses dos demais stakeholders 
que hoje se confundem, amiúde, com o interesse da própria sociedade.
6. Epílogo
É cedo para efectuar um balanço sobre a bondade das novas exigências 
da lei, mas importa deixar claro que, em nosso entender, a independência, 
isenção e objectividade no exercício de cargos sociais não decorrem da 
lei – embora esta possa contribuir para assegurar que tais qualidades se 
verifiquem nos titulares dos órgãos sociais –, visto que todos os mem‑
bros de órgãos de uma sociedade são designados por outras pessoas e 
às mesmas devem a sua eleição ou até apenas a indicação do respectivo 
nome para integrar uma lista candidata. Essencial, é que tais pessoas 
tenham princípios e valores que não soçobrem perante desígnios menos 
claros e que saibam resistir a pressões indevidas, ainda que a sua postura 
lhes custe a continuidade no cargo. A independência não é, pois, uma 
questão de dever ser, mas simplesmente de ser, não supõe, ou admite, 
sequer graduação. Ou se é ou se não é, independentemente – passe a 
redundância – de imposição (legal ou estatutária) externa.
Talvez por isso, melhor seria que à inobservância dessa qualidade 
intrínseca correspondesse uma sanção grave. Em função desta, os que 
nunca o são, embora reúnam requisitos de forma para serem (legalmente) 
reconhecidos como tais, certamente hesitariam em desempenhar deter‑
minados cargos e assumir certas responsabilidades.
